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 Ficha de Unidade Curricular  

CURSO DE MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA 

2025-2026 
1. Nome da Unidade curricular: 

 

2. Informação Complementar: 

 

3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 
Teresa Quintela de Brito – 2 horas 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

 

5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 
Pretende-se que os Mestrandos: (i) apreendam o conceito de programas ou medidas de Compliance, os quais, depois 
da Lei n.º 94/2021 de alteração ao Código Penal e ao Código de Processo Penal, se tornaram obrigatórios muito para 
lá da prevenção da corrupção e infracções conexas nos termos do DL n.º 109-E/2021 (Regime Geral de Prevenção da 
Corrupção) para qualquer pessoa colectiva arguida em processo penal, (ii) percebam a conexão dos programas e 
mecanismos de Compliance com os canais de denúncia, as averiguações internas e a protecção dos denunciantes de 
infracções (Lei n.º 93/2021), e (iii) reflictam criticamente sobre as consequências desta conexão nos diversos âmbitos 
correspondentes aos conteúdos programáticos. 
Tal reflexão revelará os riscos de uma “administrativização” da responsabilidade (dita criminal) dos entes colectivos, 
por via do seu centramento na existência, relevância, adequação e eficácia dos programas de cumprimento normativo. 
Desse modo tanto se conspurca a imputação de responsabilidade criminal às pessoas colectivas com aspectos próprios 
de um Direito (administrativo) regulador e sancionador, como este último Direito acaba colonizado por elementos 
característicos do Direito e do Processo Penal. Fenómeno de que constitui exemplo paradigmático a cisão da figura 
das contra-ordenações em contra-ordenações “bagatelares” e “grandes contra-ordenações”. Em sede de 
responsabilidade criminal das pessoas jurídicas, o resultado de tal miscigenação recíproca é o surgimento de um 
“híbrido”, que tanto se afasta do primevo Direito Penal como do originário Direito de Mera Ordenação Social, sob as 
vestes de um Direito estatal de intervenção na organização e funcionamento dos entes colectivos, simultaneamente 
incentivados (através da ameaça de sanções e da concessão de prémios) a colaborar com o Estado nas suas funções de 
regulação, prevenção e investigação criminal. 
Por seu turno, a obrigatoriedade de adopção ex ante delito de programas de cumprimento normativo e o forte 
incentivo à sua implementação ex post delito necessariamente se repercutirão na estrutura e na matriz constitucional 
do processo penal dirigido contra pessoas colectivas. Assim acontece, porque tais programas têm como um dos 
elementos essenciais o estabelecimento de canais de denúncia e a realização das correspondentes investigações 
internas (artigos 5.º/1 e 8.º, do DL n.º 109-E/2021). O que inevitavelmente implicará a privatização da investigação 
criminal, pré-ou-extra-processo penal. Risco intensificado pela concomitante abertura do processo penal a um amplo 
princípio de oportunidade, à negociação, delação e colaboração probatória premiadas, no âmbito do combate à 
corrupção e infracções conexas – v.g. artigo 19.º-A, da Lei n.º 34/87 (Responsabilidade dos titulares de cargos 
políticos); artigos 374.º-B e 377.º-A, do CP, e 283.º/3, al. c), do CPP; artigos 281.º/3 e 11, do CPP, vs. art. 9.º/1 e 3, da 
Lei n.º 36/94 (Combate à corrupção e à criminalidade económico-financeira). 

6. Conteúdos programáticos: 

 

Direito Penal IV/Turma A – Dia + Turma A – Noite: Compliance e responsabilidade empresarial 

Duração: Semestral X  Anual ☐ 

Horas de Trabalho: 196   
Créditos ECTS: 7 

Não aplicável 

I – COMPLIANCE 
1. Conceito e respectiva evolução: da auto-regulação voluntária à auto-regulação regulada 
2. O Regime Geral de Prevenção da Corrupção (DL n.º 109-E/2021) e a obrigatoriedade de programas de 

cumprimento normativo: âmbitos objectivo e subjectivo, finalidade, elementos, responsabilidade contra- 
ordenacional e respectivos sujeitos-alvo 
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7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

 

8. Metodologias de ensino: 

 

9. Avaliação: 

 

3. Investigações internas, canais de denúncia e protecção dos denunciantes (Lei n.º 93/2021) 
4. Privatização da investigação e da perseguição criminal? 
5. Aproveitamento no processo penal da informação e/ou prova produzida em investigações internas? 

 
II – COMPLIANCE, RESPONSABILIDADE PENAL OU CONTRA-ORDENACIONAL/ADMINISTRATIVA DAS PESSOAS 
COLECTIVAS OU EMPRESAS 

1. Relevância dos mecanismos de Compliance na imputação de responsabilidade penal ou contra- 
ordenacional/administrativa à pessoa colectiva no ordenamento jurídico português. 

2. Modelo legal de imputação de responsabilidade penal ao ente e ónus da prova da implementação, falta, 
inadequação ou insuficiência do Compliance: Non Compliance como Offense e/ou Compliance como Defense? 
Confronto da solução portuguesa com soluções de direito estrangeiro. 

3. Compliance, cultura corporativa e culpa penal da pessoa colectiva. 
4. Relevância dos programas de Compliance na determinação (qualitativa e quantitativa) da sanção (penal ou 

contra-ordenacional) a aplicar à pessoa colectiva. 
5. A adopção de programas de cumprimento normativo como sanção no Direito Penal e Contra-Ordenacional 
6. Relevância dos programas de cumprimento normativo na pendência do processo penal. 
7. A empresa ou unidade económica como agente das infracções ao Direito da Concorrência e a (eventual) 

relevância do Compliance na exclusão da responsabilidade da sociedade-mãe pelos ilícitos da sociedade-filha. 

A simples leitura dos conteúdos programáticos revela a sua coerência com os objectivos da unidade curricular acima 
identificados. A consecução destes impõe: (i) quanto aos tópicos supra indicados, uma perspectiva de confrontação 
das soluções estritamente jurídico-penais com as do Direito de Mera Ordenação Social (Direito Administrativo 
Sancionador) em busca das respectivas semelhanças e diferenças, (ii) o estudo dos principais efeitos adjectivos dos 
programas de cumprimento normativo no processo penal, a par da análise dos respectivos efeitos substantivos nos 
planos da imputação (ou exclusão) de responsabilidade penal aos entes colectivos e da escolha da pena a aplicar, (iii) 
uma perspectiva que se não limite à consideração do direito, da doutrina e jurisprudência portuguesas, mas se estenda 
às soluções para os mesmos problemas dadas pelo direito, a doutrina e a jurisprudência de outros países, jurídica e 
culturalmente mais próximos de Portugal (v.g. Espanha, Itália e Alemanha), (iv) uma especial consideração do Direito 
Europeu e Nacional da Concorrência, como manifestação precípua da existência de um novo Direito Regulador que 
congrega elementos de Direito Administrativo e Sancionatório, inclusive penal. 

O Regulamento do Mestrado e do Doutoramento da FDUL impõe o cumprimento do programa do Curso. Este funciona 
como denominador comum das aulas, dos debates e dos exposições orais a realizar pelos alunos. 
As aulas seguem um modelo inicial de aulas teórico-práticas, com apresentação de um tema e/ou problema, que 
considera o direito, a doutrina e a jurisprudência pertinentes, à qual se segue a respectiva discussão por todos; e depois 
de seminários científicos, com apresentação oral de trabalhos pelos mestrandos. A ideia é, sempre, a de conjugar a 
análise teórico-dogmática de um problema com a respectiva análise prático-jurídica, por via de consideração da 
jurisprudência relevante. 
As primeiras aulas estão a cargo da Regente, incluindo a apresentação do programa e método de ensino (1 tempo 
lectivo) e preleções temáticas, algumas por especialistas convidados (advogados, magistrados e docentes 
universitários). 
As restantes aulas são dedicadas às apresentações de trabalhos pelos alunos, seguidas de discussão e debate por todos. 
Os temas e projectos das exposições orais devem ser submetidos à aprovação prévia da Docente. As exposições orais 
consistem na análise crítica de um ou mais acórdãos (portugueses, estrangeiros, do TEDH ou do TJUE) e de soluções 
legislativas estrangeiras a propósito de um concreto e delimitado problema jurídico do programa da UC. Realizar-se-ão 
3 apresentações por aula, cada uma com a duração de 15-20 minutos, inultrapassáveis, seguidos de 10 minutos de 
debate. 

I - Assiduidade 
Nos termos do Regulamento do Mestrado e do Doutoramento da FDUL, o ensino nos cursos de especialização e de 
doutoramento é presencial. Por isso, no início de cada aula, verifica-se as presenças e assinala-se as ausências. A 
assiduidade não configura elemento autónomo de avaliação, mas as faltas em número superior a um terço das 
previstas para cada unidade curricular implicam a perda de frequência e consequente reprovação nessa unidade 
curricular (artigo 13.º). 
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10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular: 

 

11. Bibliografia principal: 
ACTAS DO CONSELHO DA UNIDADE DE MISSÃO PARA A REFORMA PENAL 
http://www.mj.gov.pt/sections/newhome/actas-da-unidade-de/ 
AIRES DE SOUSA, Susana 

- Questões fundamentais de Direito Penal da Empresa, Almedina, 1.ª edição: 2019, 2.ª edição: 2023. 
ALBUQUERQUE, Paulo Pinto de 

- Comentário do Código Penal à luz da Constituição Portuguesa e da Convenção Europeia dos Direitos Humanos , 
Lisboa: Universidade Católica Editora, 5.ª ed., 2024; 

- Comentário do Regime Geral das Contraordenações à luz da Constituição Portuguesa, da Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos e da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, com a colaboração de Gabriel 
Mateus de Albuquerque, Lisboa: Universidade Católica Editora, 2.ª ed., 2022 

- Comentário da Convenção Europeia dos Direitos Humanos e dos Protocolos Adicionais (Org.), Lisboa: 
Universidade Católica Editora, Vol. I e II (2019), Vol. III (2020) 

ALBUQUERQUE, Paulo Pinto de/CARDOSO, Rui/MOURA, Sónia (Org.) 
- Corrupção em Portugal. Avaliação legislativa e propostas de reforma, Lisboa: Universidade Católica Editora, 

2021, disponível online. 
ALMEIDA, Joana 

- “Investigações internas: ponderações e limites”, in: Novos estudos sobre Law Enforcement, Compliance e 
Direito Penal, (Coord.) Maria Fernanda Palma/Augusto Silva Dias/Paulo de Sousa Mendes, Almedina, 2021, 
pp. 59-78 

ALVES, Ivana Dias Mascarenhas 
- “A Diretiva (UE) 2016/343, relativa à presunção de inocência, e a inversão do ónus da prova”, in: Novos 

desafios da prova penal, (Coord.) Paulo de Sousa Mendes/Rui Soares Pereira, Vol. II, Almedina, 2023, pp. 21- 
78. 

AMBOS, Kai/DUFF, Antony/ROBERTS, Julian/WEIGEND, Tomas (Eds.) 
- Core concepts in Criminal Law and Criminal Justice. Anglo-German dialogues, Vol. 1, United Kingdom: 

Cambridge University Press, 2020; 
- Core concepts in Criminal Law and Criminal Justice, Vol. II, United Kingdom: Cambridge University Press, 2022. 

AMBOS, Kai/ZILLI, Marcos/MENDES, Paulo de Sousa 
- Colaboração premiada: perspectiva comparada, Tirant lo Blanch Brasil, 2020. 

ANTUNES, Maria João 
- “Privatização das investigações e Compliance Criminal”, 30 anos do Código de Processo Penal, RPCC, Ano 28, n.o 

1, Janeiro-Abril, 2018, pp. 119-127; 
- “Personas jurídicas, Compliance y proceso penal portugués”, In: Compliance y responsabilidad de las personas 

jurídicas, (Eds.) Nicolás Rodríguez-García/Fernando Rodríguez López, Valencia: Tirant lo Blanch, 2021, pp. 
701-722. 

II – Elementos de avaliação 
a) Exame escrito final obrigatório sobre toda a matéria leccionada nas aulas a cargo da regente e nas destinadas 

à apresentação oral de trabalhos pelos mestrandos; 
b) Apresentação oral (facultativa) de um trabalho de análise crítica de doutrina e jurisprudência sobre um (e um 

só) dos pontos do programa da UC; 
c) Participações orais espontâneas dos mestrandos durante as aulas teórico-práticas, incluindo as de discussão 

dos trabalhos apresentados pelos Colegas. 
Com base nas apresentações orais de trabalhos e/ou nas participações orais espontâneas será atribuída uma nota de 
avaliação contínua, que fará média aritmética com a nota do exame final (artigo 30.º/1 e 2, do Regulamento do 
Mestrado e do Doutoramento). 

O modelo inicial de aulas teórico-práticas é necessário para introduzir os principais problemas e conteúdos, bem como 
os objectivos da unidade curricular. Seguidamente, o modelo de seminário científico é o mais adequado ao 
aprofundamento dos temas e problemas, desde que haja um menor denominador comum que fomente em todos os 
alunos o interesse e a participação oral nas aulas. Esse denominador comum é constituído pelo programa da unidade 
curricular. 
O dois modelos de aulas (teórico-práticas e seminários) garantem a necessária interação com e entre os alunos e 
permitem a discussão aprofundada dos tópicos do programa 
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ARROYO JIMÉNEZ, Luis/NIETO MARTÍN, Adán 
- Autorregulación y sanciones (Dir.), Aranzadi, 2.ª ed, 2015. 

ARROYO ZAPATERO, Luís/NIETO MARTÍN (Dirs.) 
- El Derecho Penal económico en la era Compliance, Valencia: Tirant lo Blanch, 2013, disponível em 

https://blog.uclm.es/cienciaspenales/files/2017/06/derecho_compliance-compressed.pdf 
BAJO FERNÁNDEZ, Miguel/FEIJOO SÁNCHEZ, Bernardo José/GÓMEZ-JARA DÍEZ, Carlos 

- Tratado de responsabilidad penal de las personas jurídicas, Navarra: Civitas/Thomson Reuters, 2.ª ed., 2016, 
pp. 313 -344. 

BANACLOCHE PALAO, Julio/ZARZALEJOS NIETO, Jesús/GÓMEZ-JARA DIÉZ, Carlos 
- Responsabilidad penal de las personas jurídicas. Aspectos substantivos y procesales, Madrid: La Ley, 2011. 

BAPTISTA, Alexandre Leite 
- “Compliance em processo contraordenacional: da alegação à decisão através da prova”, in: Estudos de Law 

Enforcement, Compliance e Direito Penal, Coimbra Editora, 2018, pp. 345-384. 
BARROS, Dilson Esmael 

- “O ónus da prova da (in)existência de programas de Compliance efetivo no processo penal”, in: Novos desafios 
da prova penal, (Coord.) Paulo de Sousa Mendes/Rui Soares Pereira, Vol. III, Almedina, 2024, pp. 17-63. 

BELEZA, Teresa Pizarro/PINTO, Frederico de Lacerda da Costa 
- (Coord.) Comparticipação, pessoas colectivas e responsabilidade, Almedina, 2015; 
- (Coord.) Jurisprudência do Tribunal Constitucional em matéria contraordenacional entre 2001-2018, com a 

colaboração de Maria Beatriz Seabra de Brito, FDUNL: CEDIS, 2019, disponível em https://cedis.fd.unl.pt/wp- 
content/uploads/2019/05/CRIMINALIA-Relatório-Contraordenações-7-de-maio-de-2019-compactado.pdf 
[9.09.2021]. 

BOLINA, Helena 
- “Pirâmide regulatória de Ayres e Braithwaite e discricionariedade na intervenção sancionatória 

contraordenacional”, in: Estudos sobre Law Enforcement, Compliance e Responsabilidade Empresarial, 
Almedina, 2023, pp. 53-78. 

BRAITHWAITE, John 
- “Enforced Self-Regulation: a New Strategy for Corporate Criminal Control”, Michigan Law Review, 1982, Vol. 

80, n.º 7, pp. 1466-1507, disponível em 
https://www.researchgate.net/publication/270033308_Enforced_Self- 
Regulation_A_New_Strategy_for_Corporate_Crime_Control; 

- “The New Regulatory State and the Transformation of Criminology”, British Journal of Criminology, 2000, Vol. 
40, n.º 2, pp. 222-238, disponível em 
https://www.researchgate.net/publication/31208037_The_New_Regulatory_State_and_the_Transformation 
_of_Criminology. 

BRANDALISE, Rodrigo da Silva 
- “O acordo de colaboração processual no Brasil: um negócio jurídico inserido no Direito Probatório”, in: Prova 

penal teórica e prática, (Coord.) Paulo de Sousa Mendes/Rui Soares Pereira, Almedina, 2019, pp. 195-247. 
BRANDÃO, Nuno 

- Crimes e contra-ordenações: da cisão à convergência material, Coimbra: Coimbra Editora, 2016, pp. 871 ss.; 
- “O direito contra-ordenacional económico na era da regulação”, In: A proteção dos direitos humanos face à 

criminalidade económica globalizada. Atas da Conferência Internacional 9 de dezembro de 2016, (Coord.) Flávia 
Noversa Loureiro, Escola de Direito da Universidade do Minho: Centro de Investigação Interdisciplinar em 
Direitos Humanos, 2017, pp. 87-118, disponível em https://www.jusgov.uminho.pt/wp- 
content/uploads/2018/02/A_protecao_dos_DH_face-a-criminal_eco_gl_vELETR_comp.pdf [9.09.2021]; 

BRAVO, Jorge dos Reis 
- Direito Penal de entes colectivos. Ensaio sobre a punibilidade de pessoas jurídicas e entidades equiparadas , 

Coimbra Editora, 2008. 
BRAVO, Teresa 

- “A responsabilidade das sociedades-mãe e das filiais em Direito Europeu da concorrência: análise crítica da 
jurisprudência Akzo Nobel”, RPCC, Ano 23 (2013), pp. 613-656; 

- “O caso da Associação Nacional de Farmácias à luz da jurisprudência Akzo Nobel (revisitada)”, Novos estudos 
sobre Law Enforcement, Compliance e Direito Penal, (Coord.) Maria Fernanda Palma/Augusto Silva DCoimbra: 
Almedina, 2020, pp. 111-148. 

BRITO, Teresa Quintela de 
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- “Responsabilidade criminal das pessoas jurídicas e equiparadas: algumas pistas para a articulação da 
responsabilidade individual e colectiva”, Estudos em honra do Professor Doutor José de Oliveira Ascensão, 
Volume II, Almedina, 2008, pp. 1425-1443; 

- “A determinação das responsabilidades individuais no quadro de organizações complexas”, In: Direito 
Sancionatório das Autoridades Reguladoras, (Coord.) Maria Fernanda Palma/Augusto Silva Dias/Paulo de 
Sousa Mendes, Coimbra Editora, 2009, pp. 75-103; 

- “Crime omissivo e novas representações da responsabilidade social”, In: Liber Amicorum de JOSÉ de SOUSA e 
BRITO em comemoração do 70.º Aniversário. Estudos de Direito e Filosofia, Almedina, 2009, pp. 921-943; 

- “Responsabilidade criminal de entes colectivos. Algumas questões em torno da interpretação do artigo 11.º 
do Código Penal”, RPCC, Ano 20, n.º 1, Janeiro-Março, 2010, pp. 41-71, também publicado em Direito Penal 
Económico e Financeiro. Conferências do Curso Pós-Graduado de Aperfeiçoamento, Coimbra Editora, 2012, pp. 
227 ss.; 

- “Questões de prova e modelos legais de responsabilidade contra-ordenacional e penal de entes colectivos”, in 
Direito Penal. Fundamentos dogmáticos e político-criminais. Homenagem ao Prof. Peter Hünerfeld, Coimbra 
Editora, 2013, pp. 1209-1264; 

- “Domínio do facto, organizações complexas e autoria dos dirigentes”, Direito Penal Económico e Financeiro. 
Conferências do Curso Pós-Graduado de Aperfeiçoamento, Coimbra Editora, 2012, pp. 163-200; 

- “Fundamento da responsabilidade criminal de entes colectivos: articulação com a responsabilidade 
individual”, Direito Penal Económico e Financeiro. Conferências do Curso Pós-Graduado de Aperfeiçoamento, 
Coimbra Editora, 2012, pp. 201-225; 

- “Relevância dos mecanismos de Compliance na responsabilização penal das pessoas colectivas e dos seus 
dirigentes”, Anatomia do Crime. Revista de Ciências Jurídico-Criminais, n.º 0, Julho-Dezembro, 2014, pp. 75-91; 

- “Compliance, cultura corporativa e culpa penal da pessoa jurídica”, in: Estudos sobre Law Enforcement, 
Compliance e Direito Penal, (Coord.) Maria Fernanda Palma/Augusto Silva Dias/Paulo de Sousa Mendes, 
Almedina, 2018, pp. 57-100; 

- Plaidoyer por uma autêntica responsabilidade penal de entes colectivos, Lisboa: AAFDL Editora/Imprensa 
FDUL, 2023; 

- “Lei n.º 94/2021: novos critérios de imputação de responsabilidade penal aos entes colectivos, 
responsabilização da sociedade-mãe e (ir)relevância dos programas de compliance”, in: Paulo de Sousa 
Mendes/Teresa Quintela de Brito/Rui Soares Pereira, José Neves da Costa/Miguel da Câmara Machado (Org.), 
Estudos sobre Law Enforcement, Compliance e responsabilidade empresarial, Coimbra: Almedina, pp. 335-414, 
2023; 

- Responsabilidade penal dos dirigentes de organizações, Lisboa: AAFDL Editora/Imprensa FDUL, 2024; 
- “Relevância dos programas de cumprimento normativo na punibilidade das pessoas colectivas”, in: Ana Paula 

Dourado/Nazaré da Costa Cabral, Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Eduardo Paz Ferreira, Vol. II, 
2025, pp. 385-432. 

BUSATO, Paulo César 
- “O que não se diz sobre o criminal Compliance”, Estudos de Law Enforcement, Compliance e Direito Penal, 

Coimbra Editora, 2018, pp. 21-55, 
- (Org.) Responsabilidade penal de pessoas jurídicas, Empório do Direito/Tirant lo Blanc, 2018. 

CAEIRO, Pedro 
- “The influence of the EU on the “blurring” between administrative and criminal law”, (Eds.) FRANCESCA 

GALLI/ANNE WEYEMBERG, Do labels still matter? Blurring boundaries between administrative and criminal 
law. The influence of the UE, Editions de L’Université de Bruxelles, 2014, pp. 171-190. 

CLOUGH, Jonathan 
- “Bridging the theoretical gap: the search for a realist model of corporate criminal liability”, Criminal Law 

Forum (2007) 18, pp. 267-300. 
COSTA, José de Faria 

- “A responsabilidade jurı́dico-penal da empresa e dos seus órgãos (ou uma reflexão sobre a alteridade nas 
pessoas colectivas à luz do Direito Penal)», Direito Penal Económico e Europeu, Vol. I, Coimbra Editora, 1998, 
pp. 501-517; 

- Direito Penal, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2017, Cap. 8, ponto 8.7.1 
COSTA, José Neves da 

- “Responsabilidade penal das instituições de crédito e do Chief Compliance Officer no crime de branqueamento”, 
Estudos de Law Enforcement, Compliance e Direito Penal, Coimbra Editora, 2018, pp. 303-341. 

D’ALMEIDA, Luis Duarte 
- Allowing for Exceptions: A Theory of defenses and Defeasibility in Law, Oxford University Press, 2015; 
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- “Defining ‘Defenses’”, In: Defenses in Tort, Andrew Dyson/James Goudkamp/Frederick Wilmot-Smith, Hart 
Publishing 2015. 

DIAS, Augusto Silva Dias 
- ‘Delicta in se’ e ‘Delicta mere prohibita’. Uma análise das descontinuidades do ilícito penal moderno à luz da 

reconstrução de uma distinção clássica, Coimbra Editora, 2008; 
- Ramos emergentes do Direito Penal relacionados com a protecção do futuro (ambiente, consumo, genética 

humana), Coimbra Editora, 2008; 
- “Linhas gerais do regime jurídico dos crimes contra interesses dos consumidores no Anteprojecto de Código 

do Consumidor”, Direito Penal Económico e Europeu. Textos doutrinários, Vol. III, Coimbra Editora, 2009, pp. 
557 ss.; 
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- “Plea Bargaining, Conviction Without Trial, and the Global Administratization of Criminal Convictions”, Annual 
Review of Criminology, 4, 2021, pp. 377–411. 

LEHMKUHL, Marianne Johanna/MEYER, Frank (Hrsg.) 
- Das Unternehmen im Brennpunkt nationaler und internationaler Strafverfahren, Nomos, 2020. 

LEITE, André Lamas 
- “Fundamentos polı́tico-criminais da responsabilidade penal das pessoas colectivas em Direito Criminal 

clássico, penas de substituição aplicáveis e Compliance – breves notas”, Revista do Ministério Público, n.º 161, 
Janeiro-Março 2020, pp. 203-234; 

- “O regime sancionatório criminal das pessoas colectivas e entes equiparados, em especial após a Lei n.º 
94/2021, de 22 de Dezembro”, aREVISTA/Supremo Tribunal de Justiça, n.º 1, Janeiro-Junho 2022, pp. 101- 
131, disponível online. 

MADRID BOQUÍN, Christa 
- “La responsabilidad penal de las personas jurídicas em Inglaterra: consideraciones sustantivas y procesales 

sobre el papel del Criminal Compliance”, In: Tratado de Compliance criminal. Responsabilidad penal de las 
personas jurídicas y modelos de organización y gestión, (Dir.) Juan-Luis Gómez Colomer/(Coord.) Christa M. 
Madrid Boquín, Valencia: Tirant lo Blanch, 2019, pp. 1429-1475. 

MARQUES, Pedro Garcia 
- “O denunciante – entre a justa proteção e aquilo que “consome a res publica (respublica exedere)”, In: 
Corrupção em Portugal. Avaliação legislativa e propostas de reforma, (Org.) Paulo Pinto de Albuquerque/Rui 
Cardoso/Sónia Moura, Lisboa: Universidade Católica Editora, 2021, pp. 583-617. 
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